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Direito deimovel obtido em programa habitacional pode ser
partilhado

Imével de programa habitacional dado pelo Estado pode entrar na partilha de bens em caso de fim de
unido estével. No caso dos bens publicos, apesar de ndo haver alteracéo datitularidade do imével, a
concessao tem repercussao econdmica gue justifica a divisao patrimonial.

Reproducéo

STJdecidiu que juiz de primeirainstancia definird como ambas as partes do casal poderdo
usufruir do bem.

O entendimento foi adotado pela 42 Turma do Superior Tribunal de Justica ao negar recurso especia no
gual um dos cbnjuges defendia aimpossibilidade de divisdo do imével recebido de forma gratuita. Para
0 recorrente, a meacao exigiria titularidade onerosa do negdcio, mas o patriménio em discusséo havia
sido concedido de forma precéria pelo governo por meio de plano de habitacdo para a popul acéo carente.

No voto, que foi acompanhado de forma unanime pelo colegiado, o ministro Luis Felipe Saloméo
estabel eceu que o juiz de primeiro grau devera avaliar amelhor forma de efetivacéo da meacéo, que
poderd, entre outras formas, ocorrer por meio de alienagdo judicial ou indenizacdo proporcional
equivalente a utilizac&o exclusiva do bem.

Controvérsias
Saloméao lembrou que, assim como no casamento, o ordenamento juridico prevé a comunhéo de bens
adquiridos atitulo oneroso na constancia da unido estavel, reconhecendo, portanto, o direito a meagéo.

Além disso, explicou o ministro, o STJ vem admitindo a possibilidade de meagdo de diversos bens e
direitos, como o FGTS, direitos trabal histas e cotas societérias.
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Todavia, em relagdo a ocupacdo de imdéveis publicos, o relator destacou a existéncia de controvérsias
relativas ao direito de posse, indenizacdo por benfeitorias, meacéo e transferéncia inter vivos ou causa
mortis.

Necessidade de moradia

No caso dos autos, o relator observou que, ainda que ndo fosse possivel fixar o tipo de concesséo de uso
atribuida ao imével, os autos demonstraram que o ato administrativo estatal teve o objetivo de atender as
necessidades de moradia da familia e considerou elementos como a renda familiar do casal no momento
da concess&o.

“Nessa ordem de ideias, pelas caracteristicas aventadas, parece que ha ou uma concessao do direito real
de uso, ou umade uso especial parafins de moradia; independentemente disso, fato € que a presente
concessao concedeu a familia dos demandantes o direito privativo ao uso do bem”, afirmou.

Proveito econémico

De acordo com o ministro, ndo ha como afastar a repercusséo patrimonia parafins de meagéo, pois a
concessao, ainda que sgjafeita de forma gratuita, € caracterizada por conferir ao particular
aproveitamento do valor de uso em situagao desigual em relagdo aos demais particulares, gerando
proveito econdmico ao beneficiério.

“Na espécie, como se percebe, foi concedido o direito de morar num imével (publico) e, por
conseguinte, absteve-se do 6nus da compra da casa propria, bem como dos encargos dos aluguéis, o que,
indubitavel mente, acarreta ganho patrimonial extremamente relevante”, concluiu 0 ministro ao
reconhecer a possibilidade de partilha. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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